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RS

ATO NORMATIVO CRN-2 nº 05/2022
Dispõe sobre suprimentos, transporte, hospedagem, alimentação, materiais e equipamentos de trabalho e uniforme do Setor de Fiscalização em atos de visita fiscal no exercício da Jurisdição do CRN2
O Conselho Regional de Nutricionistas da 2ª Região, no uso de suas atribuições legais e estatutárias que lhe concedem a Lei Federal nº 6.583/78, o Decreto Federal nº 84.444/80e a Resolução CFN nº 356/2004, em seu artigo 6º, inciso XI, alterada pela resolução CFN nº 460/2009, considerando:

a) o previsto na Resolução CFN nº 527/2013, que dispõe sobre a Política Nacional de Fiscalização (PNF) e sobre a estrutura, o funcionamento e as atribuições dos setores de fiscalização no âmbito do Sistema CFN/CRN;
b) que é prática na Administração Pública Federal a utilização de transporte terrestre por meio de serviços de transporte individual por aplicativos (Uber, 99 e outros);

c) que o custo de transporte por meio de aplicativos, na maioria dos horários, é menor que a utilização do táxi convencional, sendo de fácil comprovação pelo usuário e, inclusive, foi regulamentado pelo CFN (Portaria nº 08/2019);
d) que, nas atividades de visita fiscal, o nutricionista fiscal tem a posse de equipamentos eletrônicos (computador e celular) de propriedade do CRN-2, o que aumenta o risco de extravio, roubo ou furto desses aparelhos;
e) a pertinência de identificação do profissional durante a realização da atividade oficial de visita fiscal.
RESOLVE:
SEÇÃO I - SUPRIMENTO

Art. 1º - Os valores destinados aos suprimentos da fiscalização são previstos anualmente no Plano de Ações e Metas da Fiscalização e Proposta Orçamentária do CRN-2.
Art. 2º - Os suprimentos da fiscalização são destinados ao pagamento de despesas necessárias à realização das atividades de fiscalização que estejam de acordo com o planejamento previsto no Plano de Ações e Metas da Fiscalização.
Parágrafo único. Entende-se por despesas de atividade de fiscalização, os deslocamentos por transporte municipal (transporte coletivo, táxi e/ou transporte individual por aplicativo) e intermunicipal (transporte coletivo – metrô/ônibus), como também a hospedagem e a alimentação dos fiscais.

Art. 3º - Os suprimentos da fiscalização deverão estar de acordo com o planejamento (cronograma) elaborado, conjuntamente, pelo fiscal e o coordenador do Setor de Fiscalização. 

Art. 4º O planejamento deverá ser enviado ao Coordenador Financeiro-contábil com, no mínimo, 05 (cinco) dias úteis de antecedência à pretendida visita fiscal, para fins de autorização e liberação dos suprimentos (valores) mediante transferência bancária para cada fiscal.
Art. 5º - É vedada a utilização de suprimentos de fundos do Setor de Administração para pagamento de despesas de fiscalização e vice-versa.
Art. 6º - As notas fiscais deverão ser completamente preenchidas, sem rasura, nelas devendo constar a razão social do CRN-2, a data, o endereço, a cidade da emissão e o CNPJ do destinatário do pagamento e a razão de sua emissão (motivo do pagamento). 
Art. 7º - É vedada a substituição da nota fiscal por recibos de caixa, tickets ou similares, à exceção de cupons fiscais que contenham a razão social do CRN-2 e seu CNPJ.
Paragrafo 1º. A exceção deste, será o transporte individual por aplicativo onde é aceito o documento oficial do transporte individual por aplicativo.
Art. 8º O fechamento (conferência) do suprimento será realizado no último dia de cada mês, ocasião em que valores não utilizados pelo fiscal deverão ser restituídos ao CRN-2.
Art. 9º - A prestação de contas do suprimento da fiscalização deverá ser entregue, ao CRN-2, até o quinto dia útil do mês subsequente ao seu recebimento. 

SEÇÃO II - TRANSPORTE

Art. 10º - O deslocamento do fiscal deverá ser realizado por meio de transporte coletivo público (ônibus, trem ou similar) ou empresa de transporte rodoviário.
Parágrafo 1º. Para deslocamento dentro dos municípios do interior pode ser utilizado táxi ou transporte individual por aplicativo, mediante oportuna comprovação do uso e da necessidade.
Art. 11 - Em Porto Alegre e Santa Maria, por ocasião de deslocamento para bairros de difícil acesso ou com risco de segurança, o fiscal poderá utilizar táxi ou transporte individual por aplicativo, mediante oportuna comprovação do uso e da necessidade.
Parágrafo 1º. Quando utilizar o transporte individual por aplicativo, o fiscal deverá sempre optar pela modalidade de menor preço.
Parágrafo 2º. A solicitação do serviço de transporte individual por aplicativo deverá ser efetuada diretamente pelo fiscal responsável pela ação fiscalizadora. 
Art. 12 - O fiscal é pessoalmente responsável pela correta utilização do serviço de transporte, ficando obrigado a ressarcir o CRN-2 por despesas injustificadas a que der causa, sem prejuízo de lhe serem aplicadas sanções legais.

Parágrafo 1º. O recibo da corrida deverá explicitar o real trajeto percorrido e ser coincidente com àquele que foi previamente autorizado e planejado pelo Coordenador do Setor de Fiscalização.
Art. 13 - Nos deslocamentos entre 19h e 07h, do domicílio do fiscal até a rodoviária (e vice-versa), o fiscal poderá utilizar táxi ou transporte individual por aplicativo.

Parágrafo único. Nos deslocamentos com bagagens e período superior a 02 (duas) pernoites, o fiscal poderá utilizar táxi ou transporte individual por aplicativo, independente do horário dos deslocamentos.

SEÇÃO III – HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO
Art. 14 - Havendo pernoite fora do domicílio de origem, conforme previamente autorizado e planejado pelo Coordenador do Setor de Fiscalização, o fiscal deverá apresentar nota fiscal de hospedagem e de alimentação (jantar) ao CRN-2.
Parágrafo único: O valor máximo para ressarcimento de despesas com jantar será o correspondente a 02 (dois) vales-alimentação/refeição, sendo que o CRN-2 não ressarcirá gastos com bebidas alcoólicas.
SEÇÃO IV – MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
Art. 15 - Para visitas fiscais, o CRN-2 disponibilizará 01 (um) notebook e 01 (um) aparelho celular para uso exclusivo nas atividades de fiscalização, as quais deverão ocorrer dentro do horário ordinário de trabalho.
Art. 16 - Para visitas fiscais, o CRN-2 disponibilizará 01 (uma) mochila, para o transporte discreto e adequado do notebook, além de outros materiais e documentos pertinentes ao trabalho.
Parágrafo 1º. O fiscal é pessoalmente responsável pela guarda e conservação do notebook, dos materiais e documentos de trabalho. 

Parágrafo 2º. Sobrevindo dano ao notebook, o fiscal deverá informar o Coordenador do Setor de Fiscalização e, em caso de perda, roubo ou furto, registrar imediatamente ocorrência policial relatando por escrito os fatos ocorridos.
Art. 17 - Em caso de pernoite, se necessário, o CRN-2 disponibilizará 01 (uma) mala para transporte dos objetos de uso pessoal do fiscal, o qual deverá retirá-la na sede da autarquia e devolvê-la imediatamente após o uso.
Parágrafo 1º. O fiscal é pessoalmente responsável pela guarda e conservação da mala. 

Parágrafo 2º. Sobrevindo dano à mala, o fiscal deverá informar o Coordenador do Setor de Fiscalização e, em caso de perda, roubo ou furto, registrar imediatamente ocorrência policial relatando por escrito os fatos ocorridos.

Parágrafo 3º. O fiscal fica responsável pela retirada e devolução da mala, quando precisar utilizá-la.

SEÇÃO IV – UNIFORME

Art. 18 - Para visitas fiscais, o CRN-2 fornecerá uniforme (duas unidades por fiscal), sendo obrigatório o seu uso durante a realização das ações fiscais.
Parágrafo 1º. O fiscal é pessoalmente responsável pela guarda e conservação do uniforme. 

Parágrafo 2º. Sobrevindo dano ao uniforme, o fiscal deverá informar o Coordenador do Setor de Fiscalização e, em caso de perda, roubo ou furto, registrar imediatamente ocorrência policial relatando por escrito os fatos ocorridos.
Art. 19 - Para visitas fiscais, o CRN-2 irá fornecer crachá de identificação do fiscal, sendo obrigatório o seu uso durante a realização das ações fiscais.

SEÇÃO V – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20 – O CRN-2 não suportará despesa de suprimento, transporte, hospedagem ou alimentação que estiverem em desacordo com as condições exigidas neste Ato Normativo.
Art. 21 – Os casos omissos serão dirimidos pela Diretoria e submetidos à deliberação do Plenário do CRN-2.

Art. 22 – O presente Ato Normativo foi aprovado na 1038ª Reunião Ordinária do Plenário, ocorrida em 27 de julho de 2022 e entrará em vigor na data de sua assinatura e produzindo efeitos a partir de 03 de julho de 2022, revogando-se as disposições em contrário, especialmente os Atos Normativos CRN-2 nº 09/2009 e 02/2022.

Porto Alegre, 02 de agosto de 2022.
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